
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.105 - SP (2018/0342924-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WELLINGTON LUIS CAETANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA 
DO MÍNIMO. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR. ILEGALIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Consoante orientação sedimentada nesta Corte Superior, 
condenações passadas em julgado, atingidas pelo período 
depurador previsto em lei, embora não sirvam para atestar a 
reincidência do réu, podem ser consideradas como maus 
antecedentes para exasperar a pena-base.
2. Na espécie, não se verifica ilegalidade a ser sanada na via 
eleita, porquanto o recorrente possui 2 condenações transitadas 
em julgado, das quais uma foi corretamente valorada como maus 
antecedentes para exasperar a pena-base e a outra foi utilizada 
para aumentar a reprimenda na segunda fase da dosimetria como 
reincidência.
3. Ademais, não se constata desproporcionalidade no quantum de 
aumento imposto, 6 meses acima do mínimo legal, pois abaixo da 
fração de 1/6 adotada por este Sodalício como parâmetro.
4. A existência de decisões do Supremo Tribunal Federal, 
desprovidas de efeito vinculante, em dissonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça com relação à 
mesma matéria, não obsta a este Sodalício que continue 
exercendo sua função constitucional e aplicando o entendimento 
que concluir mais adequado à legislação infraconstitucional.
5. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.105 - SP (2018/0342924-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WELLINGTON LUIS CAETANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por WELLINGTON LUIS CAETANO contra decisão deste Relator 

que conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial apresentado.

Alega o agravante que o Supremo Tribunal Federal possui o entendimento 

de que as condenações anteriores só podem ser utilizadas como maus antecedentes 

na primeira fase da dosimetria da pena pelo período de 5 anos, contados a partir do 

cumprimento ou da extinção da pena.

Aduz que o aumento da reprimenda básica em 6 meses pela existência 

de apenas uma circunstância judicial desfavorável revela a desproporcionalidade do 

critério adotado pelas instâncias de origem. 

Requer a reconsideração do decisum ou que o presente agravo seja 

submetido a julgamento colegiado, a fim de que seja dado integral provimento ao 

recurso especial com o consequente redimensionamento da pena.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.105 - SP (2018/0342924-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Atendidos os 

requisitos de admissibilidade do agravo regimental, passa-se à análise do mérito da 

insurgência.

Informam os autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 16 dias-multa, pela 

prática do delito previsto no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal 

regional, o qual negou provimento à irresignação, mantendo todos os termos do édito 

condenatório.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos sem efeitos 

infringentes.

Contra esta decisão foi interposto recurso especial, no qual alegou-se, em 

síntese, violação aos arts. 59 e 64, inciso I, ambos do Código Penal, sob o argumento 

de que condenações anteriores atingidas pelo período depurador da reincidência não 

poderiam ser valoradas como maus antecedentes.

Inadmitido em juízo prévio de admissibilidade, foi apresentado o 

correspondente agravo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer pelo 

desprovimento do recurso.

Por decisão monocrática desta relatoria, o agravo foi conhecido, não se 

conhecendo do recurso especial, ante a aplicação do óbice da Súmula n. 83/STJ. 

No presente recurso, busca o agravante a redução da pena-base, 

aduzindo que a Suprema Corte teria jurisprudência consolidada no sentido de que 

condenações passadas em julgado há mais de 5 anos não poderiam ensejar o aumento 

da pena-base a título de maus antecedentes.
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A irresignação, porém, não merece prosperar.

Com efeito, a revisão da pena fixada em sede de recurso especial é 

possível, mas somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso 

de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 

ou fáticos e probatórios, consoante orientação pacificada neste Superior Tribunal, o que 

não foi verificado na hipótese.

A Corte de origem, ao manter a reprimenda básica estabelecida pelo 

magistrado singular, asseverou, in verbis:

"Em relação ao crime antecedente, receptação, o réu 
Wellington Luis Caetano foi condenado à pena de 1 (um) 
ano de reclusão, em regime aberto, substituída a pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos e multa, com 
trânsito em julgado em 15.03.11 (cfr. fl. 81 dos autos em 
apenso). Não consta dos autos, contudo, a data em que se 
deu o cumprimento ou a extinção dessa pena.
Considerando que os fatos narrados na denúncia de fls. 
101/105 datam de 06.04.17, é possível que haja transcorrido 
mais de 5 (cinco) anos entre a data do cumprimento ou 
extinção da pena anterior e â infração posterior, o que 
impediria que essa condenação fosse utilizada como 
reincidência, nos termos do art. 64 do Código Penal, mas 
não como maus antecedentes, consoante o entendimento 
dos Tribunais Superiores. Ademais, a título de reincidência 
foi utilizada a condenação pela prática do crime de roubo 
qualificado (cfr. fl. 83 dos autos em apenso)." (e-STJ fl. 384)

No que se refere à valoração negativa dos antecedentes, conforme 

consignado no decisum recorrido, o acórdão impugnado encontra-se em consonância 

com a jurisprudência deste Sodalício, segundo a qual condenações transitadas em 

julgado, ainda que atingidas pelo período depurador previsto no art. 64, inciso I, do CP, 

podem ser consideradas como maus antecedentes, razão pela qual foi mantida a 

exasperação da pena-base operada na origem.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES. VALORAÇÃO DE TÍTULOS CONDENATÓRIOS 
JÁ ATINGIDOS PELO PERÍODO DEPURADOR DE CINCO ANOS. 
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POSSIBILIDADE. RÉU QUE OSTENTAVA OITO CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO À ÉPOCA DOS FATOS SOB 
APURAÇÃO. AUMENTO PROPORCIONAL. PENA-BASE ACIMA 
DO PISO LEGAL. REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações 
anteriores ao prazo depurador de 5 anos, malgrado não possam 
ser valoradas na segunda fase da dosimetria como 
reincidência, constituem motivação idônea para a exasperação 
da pena-base a título de maus antecedentes. 
4. Descabe falar em desproporcionalidade no aumento operado 
pela Corte de origem, pois a básica foi estabelecida 12 meses 
acima do piso legal pelos maus antecedentes em razão da 
presença de 8 condenações transitadas em julgado a serem 
valoradas na primeira fase do procedimento dosimétrico. 
5. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do CP, 
admite-se a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao réu. 
6. Writ não conhecido.
(HC 430760/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/03/2018, DJe 07/03/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS (574 G DE COCAÍNA). DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE AFASTADA PELA CORTE A 
QUO. CONDENAÇÕES DO AGRAVANTE. TRÂNSITO EM 
JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. MAUS ANTECEDENTES. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS. 
RESTABELECIMENTO DA DOSIMETRIA DA PENA E DO REGIME 
PRISIONAL DETERMINADOS NA SENTENÇA.
1. Na análise das circunstâncias judiciais, assim se pronunciou o 
Magistrado singular: o réu ostenta antecedentes criminais, 
porquanto definitivamente condenado, por três vezes, consoante 
certidões de fls. 44, 50 e 53 do apenso específico. [...] Ainda que 
tais condenações superem o chamado período depurador, previsto 
no artigo 64, inciso I, do Código Penal, tal lapso refere-se 
especificamente ao instituto da reincidência.
2. Conforme disposto no decisum ora recorrido, para elevação 
da pena-base, segundo o entendimento desta Corte, o período 
depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal 
afasta a reincidência, mas não retira os maus antecedentes (HC 
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n. 281.051/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 28/11/2013).
3. A jurisprudência desta Corte é orientada no sentido de que as 
condenações criminais cujo cumprimento ou extinção da pena 
ocorreu há mais de 5 anos, a despeito de não implicarem 
reincidência nos termos do que dispõe o art. 64, I, do CP, são 
hábeis a caracterizar maus antecedentes (REsp n. 1.741.828/SP, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12/9/2018).
4. As condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, mas não impedem, a princípio, o reconhecimento dos 
maus antecedentes (AgInt no AREsp n. 1.065.282/SP, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 2/5/2018).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1740662/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 30/11/2018)

No que tange à alega desproporcionalidade no quantum de aumento 

irrogado, igualmente sem razão a defesa.

Isso porque as instâncias de origem aplicaram uma fração inclusive 

inferior ao parâmetro consagrado pela jurisprudência deste Sodalício de 1/6 (um sexto), 

a qual, se observada, levaria a uma exasperação de 8 e não de 6 meses, como ocorreu 

na espécie, não havendo que se falar, portanto, em desproporcionalidade.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LATROCÍNIO NA FORMA TENTADA. DOSIMETRIA DA 
PENA. REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE AUMENTO DA 
PENA-BASE. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FRAÇÃO DE 1/6 (UM 
SEXTO) DE AUMENTO POR CADA VETOR JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
REVISÃO DA FRAÇÃO APLICADA PELA TENTATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em 
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
2. No caso, o acórdão recorrido se firmou em fundamentos 
suficientes e idôneos para exasperar a pena-base, valorando 
negativamente a culpabilidade e as circunstâncias do delito. Com 
efeito, a Corte estadual apontou elementos concretos aptos a 
justificar a exasperação da pena-base em razão dessas 
circunstâncias judiciais, sobretudo diante do alto desvalor de sua 
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conduta e de uma maior gravidade, pois "a vítima foi atingida por, 
pelo menos, três golpes de arma branca (faca), o que, à evidência, 
gera maior repulsa, ficando, segundo o laudo de exame de corpo 
de delitos, com lesões em diversas regiões do corpo (paraesternal 
direita, axilar média, região espondiléia, lombar alta direita, ombro 
esquerdo, joelho direito e região torácica lateral direita), 
gerando-lhe franco risco de morte, em razão de um pneumotórax, 
com necessidade de drenagem torácica, por conta da perda da 
função pulmonar, chegando, inclusive, a ficar sete dias 
hospitalizada" (e-STJ fl. 175), e, "para ter acesso ao interior da 
residência da vítima, o réu teve que escalar um muro, segundo 
laudo técnico pericial, de 2,30m de altura, o que, por si só, já 
demonstra um esforço incomum, além de arrombar a porta principal 
da residência. Além disso, os fatos ocorreram por volta das 5h00 da 
manhã, ou seja, ainda de madrugada, sendo o ofendido colhido 
enquanto ainda estava deitado na cama, fato que, sem dúvidas, 
reduziu consideravelmente sua capacidade defensiva" (e-STJ fl. 
176).
3. No tocante à alegação de que "o Douto magistrado de piso 
utilizou-se do critério matemático no momento da fixação da 
pena-base do recorrente" (e-STJ fl. 203), verifica-se que essa tese 
não foi discutida pelo acórdão recorrido, inexistindo o requisito do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.
4. Outrossim, anote-se que a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça é firmada no sentido de que é proporcional 
a fração de 1/6 (um sexto) para cada vetorial negativa 
considerada no cálculo da pena-base. Precedentes.
5. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "a 
avaliação do iter criminis percorrido pelo agravante, para que seja 
aplicado o grau máximo da fração pela tentativa, enseja o 
revolvimento de fatos e provas, vedado no recurso especial, 
conforme Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no REsp n. 1.480.639/DF, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 13/6/2016).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1403710/TO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 
13/03/2019)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. BIS IN IDEM. CIRCUNSTÂNCIAS 
IGUAIS. VALORAÇÃO EM CRIMES DISTINTOS. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. FUNÇÃO DE LÍDER DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DO QUANTUM DE 
EXASPERAÇÃO. 1/6 SOBRE O MÍNIMO LEGAL, PARA CADA 
VETORIAL VALORADA NEGATIVAMENTE. SEGUNDA FASE. 
CONFISSÃO QUALIFICADA UTILIZADA COMO UM DOS 
FUNDAMENTOS DA CONDENAÇÃO. ATENUANTE 
RECONHECIDA. TERCEIRA FASE. TRÁFICO INTERESTADUAL. 
CAUSA DE AUMENTO ESTABELECIDA EM FRAÇÃO SUPERIOR 
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AO MÍNIMO SEM FUNDAMENTAÇÃO EFETIVA. REDUÇÃO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
[...]
- O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, na 
falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, 
a exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6, para cada 
circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior a 
esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve 
apresentar fundamentação adequada e específica, a qual 
indique as razões concretas pelas quais a conduta do agente 
extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância 
judicial.
- Na hipótese, a quantidade da droga apreendida, realmente, 
desborda do ordinário do tipo criminal - 310 quilos de maconha (fl. 
34) -, autorizando algum grau de incremento punitivo. O mesmo se 
diga do fato de o paciente exercer a função de um dos líderes da 
organização criminosa, mantendo contato com diversos outros 
traficantes e arregimentando pessoas para a mercancia ilícita, 
circunstância que, de fato, exprime a maior reprovabilidade de sua 
conduta e a gravidade concreta do delito.
- Embora haja motivação bastante para a fixação das penas-bases 
do paciente em patamar superior ao mínimo, deve a ordem ser 
concedida, de ofício, apenas para reduzir a elevação das 
reprimendas à fração mais adequada de 1/3 sobre o mínimo legal.
[...]
- Habeas corpus não conhecido.
- Ordem concedida, de ofício, para reduzir a pena do paciente ao 
novo patamar de 11 anos, 1 mês e 23 dias de reclusão e 1.735 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.
(HC 461.100/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 09/04/2019)

Em arremate, é importante asseverar que a existência de decisões do 

Supremo Tribunal Federal, desprovidas de efeito vinculante, em dissonância com o 

entendimento deste Superior Tribunal de Justiça com relação à mesma matéria, não 

obsta a este Sodalício que continue exercendo sua função constitucional e aplicando o 

entendimento que concluir mais adequado à legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. RECEBIDO COMO  
AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. NOVA DATA-BASE PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Este Superior Tribunal de Justiça se posicionava no sentido de 
que a superveniência de nova condenação, no curso da execução 
da pena, determinava a unificação das reprimendas e a fixação de 
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nova data-base para a concessão de benefícios. 
II - A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, ao julgar o 
REsp n. 1.557.461/SC, Relator o Ministro Rogério Schietti Cruz, e o 
Habeas Corpus n. 381.248/MG, com Relator para o acórdão o 
Ministro Sebastião Reis Júnior, modificou a orientação anterior e 
sedimentou o entendimento de que a alteração da data-base para 
a concessão de novos benefícios executórios, em razão da 
unificação das penas, não encontra respaldo legal.
III - A decisão vergastada, que modificou o termo a quo para novos 
benefícios da execução, em face da unificação de penas, 
estabelecendo como novo marco a data do trânsito em julgado da 
última sentença condenatória, está em confronto com a nova 
orientação jurisprudencial firmada pela Terceira Seção desta Corte 
Superior de Justiça e, portanto, configura constrangimento ilegal.
IV - A existência de uma decisão com entendimento diverso, 
proferida pelo col. Supremo Tribunal Federal em habeas 
corpus, por um de seus órgãos fracionários, sem efeito 
vinculante portanto, não impede que esta Corte mantenha 
orientação interpretativa que entender mais correta à norma 
infraconstitucional.
V - Não cabe a esta Corte analisar suposta ofensa a princípios 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada à Corte Suprema.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 455.690/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 21/09/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE 
CONDENAÇÃO CUJA PENA FOI CUMPRIDA HÁ MAIS DE CINCO 
ANOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É assente na jurisprudência desta Corte o entendimento de que 
condenações transitadas em julgado cuja pena foi cumprida ou se 
extinguiu há mais de cinco anos podem ser utilizadas para efeito de 
maus antecedentes.
2. Apesar de existirem julgados da Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal em sentido contrário ao entendimento 
adotado, como regra, por este Tribunal, ainda não é o caso de 
se alterar a jurisprudência hodierna, tendo em vista que não 
houve pronunciamento definitivo e vinculante quanto a essa 
temática por parte do Pretório Excelso.
3. Em casos excepcionais, nos quais a condenação transitada em 
julgado, já cumprida (ou que tenha tido sua punibilidade já extinta) 
e que tenha ultrapassado o período depurador do art. 64, I, do CP, 
mas que se refira a fato ocorrido já há muito tempo, admite-se, em 
atenção ao princípio da razoabilidade, que dita condenação não 
seja computada como maus antecedentes para efeito de elevação 
da pena base de novo delito. Precedentes: Revisão criminal n. 
3.601/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Seção, julgado 
em 26/04/2017, DJe 03/05/2017; HC 391.015/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
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16/05/2017, DJe 24/05/2017; HC 354.361/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016.
Entretanto, não é esse o caso dos autos, pois a pena referente ao 
crime anterior foi cumprida há cerca de oito anos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1250594/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 
13/04/2018)

Dessa forma, constata-se que a decisão agravada bem fundamentou a 

manutenção do aumento da pena-base promovido na origem, harmonizando-se com o 

entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, não havendo que se falar 

em sua modificação.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0342924-3 AREsp 1.422.105 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044915320174036105  201761050044917  44915320174036105

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON LUIS CAETANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : GEORGE PAULO MATEUS DA SILVA 
CORRÉU    : PAULO CESAR DE SOUZA FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON LUIS CAETANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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